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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REGRESSÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO PARA HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE E 
REGRESSÃO CAUTELAR. PRÁTICA DE NOVO DELITO. FALTA 
DISCIPLINAR GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME PER SALTUM. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, 
atraindo o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada").
In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018)
3. A Lei de Execução Penal expressamente qualifica a prática de fato 
previsto como crime doloso como falta grave e admite a regressão de 
regime diante de tal conduta. Também a jurisprudência desta Corte 
entende que ainda que não tenha havido o trânsito em julgado da 
respectiva ação penal, a prática do delito já é suficiente para 
configuração da falta disciplinar de natureza grave
4. Ademais, tratando-se de cometimento de falta grave no decorrer do 
cumprimento da pena em regime semiaberto harmonizado ou aberto, a 
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jurisprudência desta Corte autoriza a regressão cautelar de regime, 
inclusive sem prévia oitiva judicial.
5. O § 2º do art. 118 da Lei de Execução Penal determina que o 
condenado seja ouvido previamente na regressão definitiva de regime 
prisional. Na regressão cautelar, hipótese dos autos, não há tal 
exigência. (AgRg no HC 680.027/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/2021).
6. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que é 
possível a regressão de regime per saltum, no caso de cometimento de 
falta grave no curso da execução penal, não havendo que se observar a 
forma progressiva prevista no art. 112 da Lei de Execução Penal. (AgRg 
no HC n. 740.078/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022).
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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jurisprudência desta Corte autoriza a regressão cautelar de regime, 
inclusive sem prévia oitiva judicial.
5. O § 2º do art. 118 da Lei de Execução Penal determina que o 
condenado seja ouvido previamente na regressão definitiva de regime 
prisional. Na regressão cautelar, hipótese dos autos, não há tal 
exigência. (AgRg no HC 680.027/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/2021).
6. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que é 
possível a regressão de regime per saltum, no caso de cometimento de 
falta grave no curso da execução penal, não havendo que se observar a 
forma progressiva prevista no art. 112 da Lei de Execução Penal. (AgRg 
no HC n. 740.078/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022).
7. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MILLER SILVA SOARES 

contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas corpus

 impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia que fosse afastada a regressão 

cautelar.

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:

1 – É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 
próprio.

2 – Esta Superior Corte de Justiça consolidou entendimento no sentido de ser 
''desnecessária a realização de audiência de justificação para homologação de falta grave, 
se ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no 
qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com a 
participação da defesa técnica" (HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 6/11/2015).

3 – Diferentemente do que alega a defesa, a decisão do Juízo das execuções 
que determinou a regressão cautelar do ora recorrente se encontra devidamente 
fundamentada e amparada em indícios mínimos de que ele efetivamente praticou crime 
durante o período em que cumpria pena no regime aberto.

4 – A jurisprudência desta Corte entende que ainda que não tenha havido o 
trânsito em julgado da respectiva ação penal, a prática do delito já é suficiente para 
configuração da falta disciplinar de natureza grave. Precedentes.

5 – Ademais, tratando-se de cometimento de falta grave no decorrer do 

cumprimento da pena em regime semiaberto harmonizado ou aberto, a jurisprudência 

desta Corte autoriza a regressão cautelar de regime, inclusive sem prévia oitiva judicial. 
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Precedentes.

No presente agravo regimental, a defesa reitera as teses já postas na 
impetração, no sentido da impossibilidade de regressão cautelar, ante a ausência de prévia 
intimação da Defensoria Pública para se manifestar sobre a questão.

Insiste, também, na ausência de requisitos autorizadores da regressão cautelar, 

ao argumento de que "A regressão cautelar não possui expressa previsão legal e deve ser 

excepcional e devidamente motivada, pois se constitui em exceção que pune o apenado 

antes da regular homologação da falta, causando graves prejuízos ao cumprimento da 

pena" e de que "No presente caso, a regressão cautelar foi baseada exclusivamente no 

documento juntado pela Polícia Federal, que se trata de mero termo de declarações, sendo 

deveras frágil e que não possui o condão, na perspectiva da Defensoria Pública, de 

ensejar uma regressão de regime por cometimento de novo crime" (e-STJ fl. 315).

Reafirma que "determinar que o paciente seja preso para que só então venha a 

exercer seu direito à defesa é medida de evidente desproporcionalidade que caracteriza 

ofensa ao princípio da ampla defesa" (e-STJ fl. 318).

Relembra não existir evidência de que tenha sido determinada a prisão cautelar 

do paciente em decorrência do suposto novo delito.

Por fim, sustenta que não é admitida a regressão per saltum.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte, para que seja concedida a 

ordem de habeas corpus pleiteada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Verifico, no entanto, que a defesa não cuidou de impugnar, nas razões do 
agravo regimental, nenhum dos fundamentos que levaram ao não conhecimento de sua 
impetração. Aplicável, assim, ao caso concreto, por analogia, o disposto no enunciado n. 
182 da Súmula do STJ, segundo o qual “É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada”.

Ainda que assim não fosse, não vejo motivos para reconsiderar a decisão 
agravada, cujos termos foram os seguintes:

(...)
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No caso, o Tribunal manteve a decisão de primeiro grau que determinou a 
regressão cautelar de regime, nos seguintes termos:

O apenado encontrava-se em regime aberto, quando cometeu a falta 
grave pela prática de novo delito, perpetrado em 29.07.2022.
Com a notícia da nova infração penal, o magistrado primevo, com 
lastro no poder geral de cautela conferido ao Juiz das Execuções 
penais, determinou a regressão cautelar do apenado para o regime 
fechado, a qual restou assim fundamentada:
Considerando que a conduta em tela configura falta disciplinar de 
natureza grave nos termos do art. 52, da Lei de Execução Penal, e, 
considerando a presença dos requisitos do fumus boni júris e do 
periculum in mora, com fundamento no art. 118, I, da Lei de Execução 
Penal, decreto a REGRESSÃO CAUTELAR ao REGIME FECHADO, 
ao tempo em que determino e o imediato recolhimento provisório do 
sentenciado ao regime fechado em qualquer das Unidades Prisionais 
integrantes do Complexo do Curado à critério da Administração do 
Sistema Prisional, tendo em vista não alterar a jurisdição, até decisão 
definitiva deste Juízo.
Após a referida decisão, o agravante buscou a revogação da regressão 
cautelar, que foi indeferida nos seguintes termos:
Trata-se de pedido de restabelecimento do regime aberto interposto 
pela Defensoria Pública. O reeducando teve decretada sua regressão 
cautelar de regime por haver efetuado o furto de uma bicicleta, sendo 
em seguida apresentado no serviço de plantão da Delegacia de Defesa 
Institucional, por equipe de policiais militares responsável pela 
segurança do prédio do Tribunal Regional Eleitoral - 
DELINST/DRCOR/SR/PF/PE, nesta capital. Não observo no sítio do 
TJPE, novas ações penais em desfavor do sentenciado. Solicite-se 
informações a referida Delegacia acerca de instauração de inquérito 
por aquele Órgão e se o Ministério Público ofereceu denúncia em 
desfavor do reeducando, servindo esta decisão de ofício. Quando da 
recaptura do sentenciado, determino a instauração de PAD acerca do 
fato supracitado. Mantenho incólume a regressão cautelar 
anteriormente decretada. Comunicações e anotações necessárias.

A decisão questionada, revelou-se em consonância com os precedentes 
da Corte Cidadã, porquanto se tratando de medida acautelatória não 
se revelava imprescindível a intimação prévia da defesa do apenado, 
como defende a Defensoria Pública em suas razões recursais.

(...)
Logo, não há que se falar em nulidade pela ausência de intimação 
prévia da Defensoria Pública, porquanto se trata da hipótese de 
contraditório diferido.
No mérito, a defesa afirma que a mera notícia de que o agravante 
possivelmente teria cometido novo delito não ensejaria a falta grave, 
aduzindo também a ausência de prova material do cometimento do 
delito.
No caso em voga, constata-se que o apenado é acusado de ter furtado 
uma bicicleta, tendo, inclusive, confessado o fato em sede policial, 
conforme Termo de Declarações nº 2799918/2022 - 2022.0051927-SR.
Assim, diante da notícia da prática de fato definido em lei como crime 
doloso e, em se tratando de decisão de natureza cautelar, revela-se 
possível a manutenção da decisão guerreada.
(e-STJ fls. 28/29 - negritei)

Como se vê da leitura do excerto do voto condutor do acórdão impugnado 
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anteriormente transcrito, diferentemente do que alega a defesa, a decisão do 
Juízo das execuções que determinou a regressão cautelar do ora recorrente se 
encontra devidamente fundamentada e amparada em indícios mínimos de que 
ele efetivamente praticou crime durante o período em que cumpria pena no 
regime aberto.

Ora, a Lei de Execução Penal expressamente qualifica a prática de fato 
previsto como crime doloso como falta grave e admite a regressão de regime 
diante de tal conduta.

Confira-se o exato teor da norma legal:

Art. 52. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta 
grave e, quando ocasionar subversão da ordem ou disciplina internas, 
sujeitará o preso provisório, ou condenado, nacional ou estrangeiro, 
sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com 
as seguintes características: (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 
2019)
 
Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à 
forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais 
rigorosos, quando o condenado:
I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;
(...)

Note-se que a legislação não exige o trânsito em julgado de um crime 
praticado no decorrer da execução, para homologação da falta nem para a 
regressão de regime.

Também a jurisprudência desta Corte entende que ainda que não tenha 
havido o trânsito em julgado da respectiva ação penal, a prática do delito já é 
suficiente para configuração da falta disciplinar de natureza grave.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO ANTERIOR À 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA. POSSIBILIDADE. NOVO CRIME 
COMETIDO. TRÂNSITO EM JULGADO. PRESCINDIBILIDADE. 
ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
"Presos, provisório ou definitivo, estão sujeitos ao mesmo dever de 
cumprimento às regras regulamentares, sob pena de caracterizar-se 
falta disciplinar, com correspondente sanção administrativa e reflexos 
no cumprimento da pena, inclusive como modo de preservação da 
ordem nos estabelecimentos prisionais" (HC n.º 390.340/RS, relator 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
6/11/2017). 2. Nos termos da Súmula 526/STJ, "O reconhecimento de 
falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 
doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para 
apuração do fato" (Terceira Seção, julgado em 13/5/2015, DJe 
18/5/2015). 3. Agravo regimental desprovido 
(AgRg no HC n.º 539.773/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe 3/12/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. POSSE DE ENTORPECENTE PARA USO PESSOAL. ART. 28 
DA LEI N.º 11.343/2006. FALTA GRAVE. PRESCINDIBILIDADE DE 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. PUNIÇÃO COM A 
SANÇÃO CORRESPONDENTE. ART. 49, PARÁGRAFO ÚNICO, DA 
LEP. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Esta Corte Superior de Justiça 
possui entendimento pacificado de que a posse de drogas no interior de 
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estabelecimentos prisionais, ainda que para uso próprio, configura 
falta disciplinar de natureza grave, nos moldes do art. 52 da Lei de 
Execução Penal. Precedentes. 2. Nos termos da Súmula 526/STJ, "o 
reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato 
definido como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo penal 
instaurado para apuração do fato". 3. Ademais, segundo se depreende 
do art. 49, parágrafo único, da LEP, a tentativa é punida com a sanção 
correspondente à consumação da falta disciplinar de natureza grave. 4. 
Agravo regimental não provido 
(AgRg no HC n.º 590.178/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 18/8/2020, DJe 25/8/2020).

Ademais, tratando-se de cometimento de falta grave no decorrer do 
cumprimento da pena em regime semiaberto harmonizado ou aberto, a 
jurisprudência desta Corte autoriza a regressão cautelar de regime, inclusive 
sem prévia oitiva judicial:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. PRÉVIA OITIVA DO 
CONDENADO. ART. 118 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. 
INAPLICABILIDADE. CAUTELAR REGRESSÃO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O § 2º do art. 118 da Lei de Execução Penal determina que o 
condenado seja ouvido previamente na regressão definitiva de regime 
prisional. Na regressão cautelar, hipótese dos autos, não há tal 
exigência. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 680.027/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 26/11/2021)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
AUSÊNCIA. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÃO 
DO REGIME ABERTO. COMUNICAÇÃO DE ENDEREÇO 
ATUALIZADO. FRUSTRAÇÃO DOS FINS DA EXECUÇÃO. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não constitui ofensa ao princípio da colegialidade a análise 
monocrática do habeas corpus pelo relator, quando a decisão 
monocrática for proferida com base na jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "evidenciando-se a 
prática de falta grave, é perfeitamente cabível a regressão cautelar do 
regime prisional pelo Juiz das Execuções, sem a exigência da oitiva 
prévia do condenado, necessária apenas na regressão definitiva ao 
regime mais severo" (HC n. 455.461/PR, relatora Ministra LAURITA 
VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).
3. Na hipótese, o agravante teria praticado falta grave, uma vez que 
descumpriu as condições do regime aberto, deixando de comunicar ao 
Juízo seu endereço atualizado; frustrando, por conseguinte, os fins da 
execução. Com efeito, mesmo informado pela Defensoria Pública o 
endereço para intimação do agravante e expedido o respectivo 
mandado de intimação para o endereço referido, a diligência deixou de 
ser cumprida ante a não localização do agravante, o que permitiu a sua 
regressão cautelar e pode ensejar o eventual reconhecimento da falta 
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grave, nos termos do art. 50, V, da Lei de Execução Penal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 674.507/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe 7/10/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS LIMINARMENTE 
INDEFERIDO. EXECUÇÃO DA PENA. NOVO CRIME. REGRESSÃO 
CAUTELAR DE REGIME. VIABILIDADE. PRESCINDIBILIDADE DA 
PRÉVIA OITIVA DO APENADO E DA EXISTÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 
praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar 
do regime prisional sem a oitiva prévia do condenado, que somente é 
exigida na regressão definitiva ao regime mais severo (AgRg nos EDcl 
no HC n. 526.328/RJ, Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
16/3/2020), e de que não há constrangimento ilegal na determinação do 
juízo da execução de regressão cautelar de regime sem que tenha 
havido condenação definitiva pela prática de novo fato delituoso (AgRg 
no HC n. 518.567/TO, Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
25/10/2019), não encontrando respaldo a tese do agravante de que a 
regressão estaria atrelada à prévia cominação de pena no novo 
processo.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 591.159/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. DESCUMPRIMENTO. REGRESSÃO CAUTELAR DE 
REGIME DO CUMPRIMENTO DE PENA. OUVIDA PRÉVIA DO 
APENADO. PRESCINDIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se 
o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a 
justificar a concessão da ordem de ofício.
2. Tratando-se de regressão cautelar, não é necessária a prévia ouvida 
do condenado, como determina o § 2º do art. 118 da Lei de Execução 
Penal, visto que tal exigência, segundo a jurisprudência desta Corte de 
Justiça, somente é obrigatória na regressão definitiva ao regime mais 
severo, sob pena de contrariar a finalidade da medida (precedentes.).
3. É possível, após o cumprimento do mandado de prisão e com a 
retomada do cumprimento da pena, seja designada audiência de 
justificação, ocasião na qual o apenado poderá justificar-se, exercendo, 
assim, o pleno exercício do seu direito de defesa.
4. Ademais, o exame dos motivos pelos quais o agravante teria 
descumprido as regras da monitoração eletrônica demanda 
revolvimento fático-probatório, inviável na estreita via do habeas 
corpus (precedentes).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.º 449.364/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 1/2/2019)
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De se depreender, portanto, que o entendimento posto no acórdão recorrido 
se encontra em perfeita harmonia com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, pelo que não se vislumbra no caso concreto constrangimento ilegal a 
autorizar eventual concessão de ordem de ofício.

Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.

Saliento, por pertinente, que a jurisprudência desta Corte entende que a falta 

grave pode acarretar a regressão de regime, mesmo que da forma mais branda para a mais 

gravosa.

Confiram-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO 
DAS CONDIÇÕES FIXADAS NO REGIME ABERTO. POSSIBILIDADE. 
REGRESSÃO CAUTELAR DE REGIME. OITIVA JUDICIAL DISPENSÁVEL. 
REGRESSÃO PER SALTUM. POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - De acordo com oart. 50, V, da Lei de Execuções Penais, o 
descumprimento das condições fixadas em regime aberto, mesmo em gozo de 
prisão domiciliar, constitui infração disciplinar de natureza grave. Nesse 
sentido: "(...) consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que o não cumprimento das condições impostas por ocasião do 
deferimento da prisão domiciliar/regime aberto ao sentenciado caracteriza 
falta grave(...)" (AgRg no HC n. 508.808/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/8/2019).
III - Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, quando 
praticada falta grave, é cabível a regressão cautelar do regime prisional, 
inclusive sem a oitiva prévia do executando, que somente é exigida na 
regressão definitiva. Precedentes.
IV - In casu, a regressão cautelar de regime restou imposta 
independentemente da oitiva prévia do apenado, nos termos da jurisprudência 
consolidada nesta Corte Superior.
V - No mais, como bem salientado no v. acórdão impugnado, tal fato (falta 
grave), por si só, quando praticado no curso da execução da pena, autoriza 
a regressão de regime prisional (em relação ao que anteriormente se 
encontrava), inclusive, para qualquer dos regimes, mesmo que em típica 
regressão per saltum.
VI - Com efeito, "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem 
adotando a orientação de que O art. 118, inciso I, da Lei de Execução 
Penal, estabelece que o apenado ficará sujeito à transferência para 
qualquer dos regimes mais gravosos quando praticar fato definido como 
crime doloso ou falta grave, não havendo que se observar a forma 
progressiva estabelecida no art. 112 do normativo em referência (AgRg no 
REsp 1575529/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016)" (AgRg no REsp n. 1.672.666/MS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 26/3/2018, grifei).
Habeas Corpus não conhecido.
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(HC n. 720.222/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
9/5/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE NOVO DELITO NO CURSO DA EXECUÇÃO (POSSE OU 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO). 
RECONHECIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME PER SALTUM. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
1. Na espécie, o Agravante cumpre pena total de 7 (sete) anos, 6 (seis) meses 
e 15 (quinze) dias de reclusão, atualmente no regime fechado, com término 
previsto para 03/05/2026. O Juízo das Execuções reconheceu a prática de 
falta grave, haja vista o cometimento de novo delito, bem como determinou a 
regressão para o regime fechado.
2. O Superior Tribunal de Justiça adota o entendimento de que é possível a 
regressão de regime per saltum, no caso de cometimento de falta grave no 
curso da execução penal, não havendo que se observar a forma progressiva 
prevista no art. 112 da Lei de Execução Penal.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 740.078/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022.)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. REGRESSÃO PER SALTUM DE 
REGIME PRISIONAL. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que o art. 118, 
inciso I, da Lei de Execução Penal, estabelece que o apenado ficará sujeito 
à transferência para qualquer dos regimes mais gravosos quando praticar 
fato definido como crime doloso ou falta grave, não havendo que se 
observar a forma progressiva estabelecida no art. 112 do normativo em 
referência (STJ. AgRg no REsp 1575529/MS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 17/06/2016) 
(AgRg no REsp 1672666/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, j. 13/03/2018, DJe 26/03/2018).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.773.347/RO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/11/2018, DJe de 10/12/2018.)

Diante do exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0242095-7 HC 838.020 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000632920118170830  00035598220188174011  00217544720228179000  
217544720228179000  35598220188174011  632920118170830

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : MILLER SILVA SOARES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILLER SILVA SOARES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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